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Abstract

The variety of problems related to the so-called
hazardous patterns of alcohol use make the lat-
ter a prominent public health concern. Screen-
ing instruments associated with brief interven-
tions in primary care provide one of the frequent-
ly recommended secondary prevention strate-
gies. The objective of this study was to assess the
implementation of this strategy as a routine
practice in primary health care services in the
city of Juiz de Fora, Minas Gerais State, Brazil. A
qualitative design was employed, including the
application of semi-structured interviews for
managers and health care professionals in the
city’s public health system, in addition to con-
tent analysis and participant observation. Re-
sults point to difficulties in the effective imple-
mentation of such routines both by managers
and health care professionals. Health care pro-
fessionals limit the approach to alcohol-depen-
dent patients and demonstrate lack of motiva-
tion for preventive work. Health services man-
agers experience difficulties in the organization
and administration of such instruments, de-
spite affirming their interest in the project.

Alcohol Drinking, Primary Health Care, Preven-
tion

Introdução

Além do problema da indução de dependência,
o uso de álcool está relacionado a diversos pro-
blemas de saúde. Entre 20,0 e 58,0% dos pa-
cientes internados em hospitais gerais apre-
sentam problemas relacionados ao uso de be-
bidas alcoólicas 1,2. Ademais, estima-se que cer-
ca de 5,0% das mortes de pessoas entre 15 e 29
anos, em todo o mundo, estejam relacionadas
ao uso de álcool 3. Estudos demonstram tam-
bém uma alta prevalência de uso nocivo de ál-
cool em pacientes que freqüentam serviços de
atenção primária à saúde, atingindo cerca de
50,0% entre os homens e 40,0% entre as mulhe-
res 4. Apesar de não existirem dados conclusi-
vos acerca do uso de risco ou nocivo de bebidas
alcoólicas na população brasileira, um abran-
gente estudo nacional registrou taxa de 11,2%
de dependentes de álcool na população geral
do Brasil 5. Por tais razões, tornou-se evidente
a necessidade de ações de prevenção secundá-
ria para o uso de risco de bebidas alcoólicas na
atenção primária à saúde. Em diversas partes
do mundo existe um interesse crescente de pes-
quisadores e gestores de saúde na implantação
de tais ações 6. Uma estratégia cada vez mais
utilizada em diversos países tem sido a utiliza-
ção de instrumentos de triagem associados a
intervenções breves.

Uma importante ferramenta para a defini-
ção de estratégias de prevenção secundária são
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os instrumentos de rastreamento (screening).
O principal instrumento de rastreamento para
o uso de álcool atualmente em uso é o AUDIT
(Alcohol Use Disorders Identification Test), um
instrumento de auto-relato desenvolvido para
identificar vários padrões de uso de álcool, de
fácil aplicação e correção e com validação trans-
cultural. Este instrumento é utilizado para ações
de prevenção, realizadas em serviços de dife-
rentes níveis e diferentes contextos 7. Quando
associado à intervenção breve, o AUDIT facilita
a aproximação inicial e permite um retorno
(feedback) objetivo para o paciente, possibili-
tando assim a introdução dos procedimentos
de intervenção breve e a motivação para a mu-
dança de comportamento 8.

Os estudos sobre a intervenção breve se con-
centram em duas direções principais: sua efe-
tividade na redução de padrões de uso da subs-
tância e as condições em que tem sido imple-
mentada, focalizando especialmente o preparo
dos profissionais envolvidos 9,10,11,12. Alguns
estudos indicam que a utilização de apenas 5 a
10 minutos da consulta de rotina para aconse-
lhamento dos usuários de risco de álcool, por
profissionais de saúde consegue reduzir o con-
sumo em 20,0-30,0% 13. Diversos estudos expe-
rimentais têm produzido evidências acerca da
eficácia de intervenções breves sobre o uso de
risco de álcool em serviços de atenção primá-
ria à saúde 3,7,8. Trabalhos de revisão sistemáti-
ca concluíram que a intervenção breve apre-
senta resultados satisfatórios comparados aos
de intervenções mais longas 14, ou ainda que as
pessoas que recebiam as intervenções breves
apresentavam o dobro de chances de diminui-
ção do uso de álcool, comparadas a pessoas que
não recebiam nenhuma intervenção 15. A efeti-
vidade de sua implementação, todavia, ainda
carece de comprovação 6,9,11,12.

De acordo com Aalto & Seppa 9, dependen-
do da região, durante o período de um ano, en-
tre 60,0 e 75,0% da população procuram algum
tipo de atendimento em serviços de atenção
primária à saúde. Por tal razão, a implantação
de estratégias de intervenção breve para usuá-
rios de risco, nestes serviços, permitiria detec-
tar pessoas com uso de risco, mas ainda não
dependentes de álcool, que usualmente não
procuram serviços especializados, e intervir
precocemente.

De uma forma geral, a intervenção breve
apresenta um enfoque educativo e motivacio-
nal dos pacientes para a redução do uso de ál-
cool. É caracterizada pela sua curta duração,

podendo variar de 5 a 60 minutos utilizando,
em geral, entre uma e três sessões 8.

Observa-se, entretanto, que existem dificul-
dades para a implementação deste tipo de in-
tervenção na rotina dos serviços de atenção
primária à saúde, como a falta de engajamento
dos profissionais de saúde e a descrença pela
possibilidade de melhora dos pacientes em re-
lação a problemas associados ao uso de álcool.
Além disso, o paradigma preventivo, embora
amplamente discutido na teoria, raramente é co-
locado em prática nos serviços de saúde 16,17,18.
Outra barreira constante na implantação de ro-
tinas de prevenção ao uso abusivo de álcool se-
ria a dificuldade dos gestores em ponderar ade-
quadamente a importância de tais ações 19.

Estratégias que visem mudança de atitudes,
conhecimento e habilidades dos profissionais
podem ser importantes na implementação de
ações preventivas do uso abusivo de álcool. Al-
guns estudos demonstram que, quando os pro-
fissionais possuem atitudes positivas em rela-
ção ao usuário de álcool, sentem-se tecnicamen-
te mais preparados para utilizar procedimen-
tos de intervenção breve 9,11,15. Por esta razão,
os programas de capacitação e treinamento de
profissionais de atenção primária à saúde de-
vem ser pragmáticos e enfocar a mudança de
atitudes em relação aos usuários de álcool 20.

Algumas ações de saúde pública, visando à
redução do uso de risco de álcool, baseiam-se
em estratégias populacionais. Estas não se res-
tringem apenas ao enfoque individual, com
objetivos pontuais e curativos, mas têm maior
alcance e levam em consideração aspectos cul-
turais das populações-alvo. Consistem sobre-
tudo na disseminação de informações epide-
miológicas e no desenvolvimento de estraté-
gias de ação mais precisas, como o treinamen-
to de profissionais na utilização de instrumen-
tos de rastreamento e técnicas de intervenção
breve 10. Todavia, isoladamente, o treinamento
não é capaz de mudar a prática dos profissio-
nais nos serviços 11. É preciso alterar a organi-
zação do sistema de saúde e o entendimento,
por parte dos gestores, da importância de se
priorizar tais estratégias. Diferenças na estru-
tura e organização dos serviços e das práticas
em saúde estão associadas a diferentes graus
de comprometimento dos profissionais e ges-
tores, em relação às práticas de prevenção e
promoção 21,22.

Um modelo sistematizado de estratégias de
disseminação de rotinas de rastreamento e pre-
venção do uso abusivo do álcool, já utilizado
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com sucesso em alguns países, foi proposto
por Babor & Higgins-Biddle 22 abrangendo três
diferentes focos de ação: os profissionais da
atenção primária à saúde, os gestores (locais,
estaduais e federais) e a comunidade.

Tais estratégias de disseminação deveriam
ser implementadas levando-se em considera-
ção tanto o contexto cultural quanto os princí-
pios da organização dos sistemas de saúde lo-
cais, buscando, entretanto, ir além das práticas
tradicionais. Informações e estratégias devem
ser claras, objetivas e pragmaticamente corre-
lacionadas aos conceitos e práticas de saúde
coletiva. Uma abordagem centrada nos efeitos
biológicos individuais do uso de álcool, desli-
gada do contexto e das crenças que os profis-
sionais possam ter sobre tal uso, torna-se ina-
dequada e/ou pouco efetiva do ponto de vista
de sua aplicação à saúde coletiva. Para se atin-
girem mudanças abrangentes, torna-se tam-
bém necessário o estabelecimento de alianças
entre diversos setores da sociedade.

Os objetivos do presente trabalho foram ava-
liar as dificuldades encontradas durante um
processo de treinamento de profissionais de
saúde no rastreamento do uso de álcool, segui-
do por uma intervenção breve, e a sua implan-
tação como uma nova rotina dos serviços de
atenção primária à saúde em um município
brasileiro.

Metodologia

Local

Juiz de Fora é um município brasileiro situado
no Estado de Minas Gerais, com aproximada-
mente 480 mil habitantes. Sua rede assistencial
é composta por 54 unidades básicas de saúde e
82 equipes de saúde da família, além de outros
profissionais não vinculados ao Programa Saú-
de da Família (PSF), mas que também atendem
aos pacientes no nível primário. No município,
há uma sistematização do acesso aos serviços
de saúde mental, com um protocolo de acolhi-
mento, avaliação, referência e contra-referên-
cia dos pacientes que procuram os serviços de
atenção primária. Todo paciente, para entrar na
rede assistencial de saúde mental do municí-
pio, deve ser avaliado inicialmente, em um dos
serviços de atenção primária à saúde (unidades
básicas de saúde/equipes de saúde da família),
exceto pacientes atendidos pelo serviço de ur-
gências psiquiátricas. Estudo realizado neste
município encontrou taxas de 69,6% de uso-na-
vida de bebidas alcoólicas e 11,0% de sujeitos
com provável diagnóstico de dependência 23.

Participantes

Participaram do projeto dois tipos de profissio-
nais: cinco gestores do sistema municipal de
saúde e quarenta profissionais que atuavam no
atendimento de pacientes em serviços de aten-
ção primária à saúde. Quatro gestores atuavam
na Diretoria de Saúde, Saneamento e Desen-
volvimento Ambiental da Prefeitura Municipal
de Juiz de Fora e do Serviço de Atenção à Saúde
do Servidor da Universidade Federal de Juiz de
Fora e um no serviço de saúde do Corpo de
Bombeiros. Estes profissionais foram selecio-
nados com base na importância dos seus car-
gos de gestão na organização e implementação
do projeto (amostra intencional). Os quarenta
profissionais de saúde que atuavam em servi-
ços de atenção primária foram os primeiros vo-
luntários que responderam ao convite para
participar de um treinamento sobre detecção
do uso de álcool, seguida por intervenção bre-
ve (amostra de conveniência). O convite havia
sido encaminhado a todos os profissionais de
cada unidade de saúde pela Diretoria de Saú-
de, Saneamento e Desenvolvimento Ambiental
de Juiz de Fora.

Método

• Estratégia de divulgação do projeto

Foi realizado inicialmente um trabalho de sen-
sibilização da comunidade local para a impor-
tância da detecção precoce e práticas preventi-
vas ao uso disfuncional de álcool. Neste senti-
do, a primeira ação foi dirigida aos gestores,
profissionais de saúde e pessoas interessadas
da comunidade, na forma de um seminário no
qual foram resumidamente discutidos os pro-
blemas decorrentes do uso abusivo de álcool,
sua prevalência e métodos para detecção pre-
coce e intervenção breve. Em seguida foi apre-
sentado o desenho do projeto e proposta sua
implantação naquela cidade. Foram convida-
dos para esse seminário todos os profissionais
de atenção primária à saúde do município, téc-
nicos do Programa de Atenção ao Dependente
Químico, gerentes das unidades básicas de saú-
de, representantes do Conselho Municipal de
Saúde, do Poder Judiciário, do Poder Legislati-
vo, da Polícia Militar, das Associações de Bair-
ro, da Associação Comercial e Industrial, da
imprensa local (jornal, TV, rádio), além de pro-
fessores, técnicos e alunos dos cursos da área
de saúde da Universidade Federal de Juiz de
Fora. Durante o seminário acima referido, os
profissionais interessados em participar do trei-
namento inscreveram-se em uma lista de can-
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didatos, sendo selecionados preferencialmente
aqueles pertencentes à mesma equipe. Antes
de proceder ao treinamento do primeiro gru-
po, os pesquisadores visitaram os serviços de
saúde para conhecer a realidade e a dinâmica
de trabalho dos profissionais, com o objetivo
de avaliar as expectativas sobre o projeto e o
trabalho de prevenção.

• Treinamento dos profissionais

Os quarenta profissionais dos serviços de aten-
ção primária à saúde participaram de um trei-
namento com carga horária de 16 horas, que
teve como conteúdo: epidemiologia do uso de
álcool no Brasil e aspectos biológicos, psicoló-
gicos e sociais; critérios para classificação do
uso (risco, abuso ou dependência); instrumen-
tos de diagnóstico e triagem; importância da
prevenção ao uso abusivo de álcool na atenção
primária; treinamento na aplicação do AUDIT
(através da técnica de role-playing) e dos pro-
cedimentos de intervenção breve na atenção
(role-playing); instruções sobre como implan-
tar o AUDIT e a intervenção breve na rotina de
atendimento. Foram treinados 40 profissionais,
sendo 9 médicos, 14 enfermeiros, 8 assistentes
sociais, 1 psicólogo e 8 auxiliares de enfermagem.
A idade média era de 40 anos, sendo 80,0% do
gênero feminino. O principal responsável, tan-
to pelo treinamento quanto pela avaliação, foi
o primeiro autor deste trabalho, com a partici-
pação de dois outros pesquisadores e auxilia-
res de pesquisa devidamente treinados.

• Avaliação do treinamento

Para a avaliação da satisfação dos profissionais
em relação ao treinamento foi aplicado um
questionário estruturado com questões sobre
avaliação do treinamento quanto à didática,
conteúdo, aplicabilidade da proposta na práti-
ca, adequação da carga horária, havendo espa-
ço para críticas e sugestões. Este instrumento
foi respondido imediatamente após o término
do treinamento, sendo despendidos 15 minu-
tos em média para o seu preenchimento.

• Entrevistas com os gestores

Para se avaliar o grau de comprometimento e
expectativas dos gestores em relação ao proje-
to, foi realizada uma entrevista semi-estrutura-
da, com posterior análise de conteúdo – do ti-
po estrutural e temática, com delimitação pré-
via dos temas e subtemas abordados 24,25,26. Os
grandes temas abordados foram: (1) suas razões
para participação; (2) suas expectativas em re-

lação ao projeto; (3) suas expectativas quanto
às contribuições dos pesquisadores; (4) sua pos-
sível contribuição ao projeto; (5) seus critérios
para avaliação dos objetivos do projeto; (6) os
prováveis obstáculos esperados; (7) possíveis
estratégias a serem usadas para superar os obs-
táculos; (8) adequação do modelo proposto à
rotina dos serviços; e (9) dificuldades para im-
plantação da proposta na rotina de trabalho. As
entrevistas foram realizadas em local isolado,
após agendamento prévio com os gestores, ten-
do sido gravadas em fitas cassete para poste-
rior transcrição e análise. Sua duração média
foi de aproximadamente quarenta minutos. To-
das as entrevistas foram realizadas pelo mes-
mo pesquisador e analisadas por dois pesqui-
sadores com experiência na análise de dados
qualitativos, sendo atingido consenso em to-
dos os casos.

• Processo de implantação do projeto

A estratégia principal para viabilizar a implan-
tação do projeto foi discutir com os gestores lo-
cais a forma mais adequada ao seu contexto
organizacional, sendo os pesquisadores respon-
sáveis pela supervisão e consultoria e os técni-
cos responsáveis pela forma de implantação.
Após o treinamento, a forma de concretizar a
implementação das rotinas de rastreamento e
intervenção breve foi decidida com cada equi-
pe das unidades de atenção primária à saúde,
respeitando-se as peculiaridades e tipo de or-
ganização de cada serviço.

Durante todo o processo de implantação
foi utilizada também a metodologia de obser-
vação participante dos pesquisadores durante
as reuniões com os gestores e durante o treina-
mento e visitas aos serviços, sendo os dados
anotados em caderno de campo, para posterior
análise.

O projeto foi submetido e aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade
Federal de São Paulo (0145/03). Todos os parti-
cipantes do estudo assinaram o termo de con-
sentimento livre e esclarecido em conformida-
de com as normas da instituição.

Resultados

Avaliação do impacto do seminário, realizada
durante as visitas às unidades básicas

Sobre o encontro, os profissionais relataram que
avaliaram negativamente a participação dos
gestores, considerando que eles fizeram uso do
evento para autopromoção política. Esta críti-
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ca corroborou outras observações que indica-
ram a existência de um descontentamento dos
profissionais de saúde com a gestão da Direto-
ria de Saúde, Saneamento e Desenvolvimento
Ambiental. Esta situação de insatisfação geral
se dava tanto em relação a questões salariais e
estruturação da carreira, quanto às condições
de infra-estrutura dos locais de trabalho. A in-
fra-estrutura dos serviços era heterogênea, exis-
tindo algumas unidades básicas de saúde com
condições inadequadas e outras mais novas e
modernas.

Apesar das críticas ao sistema, os profissio-
nais manifestaram expectativas positivas sobre
o treinamento, reconhecendo ser a questão do
uso de álcool um problema com alta prevalên-
cia entre os pacientes por eles atendidos. Se-
gundo os profissionais, foi a primeira vez que
receberam treinamento focalizando a questão
do uso abusivo de álcool, sendo o treinamento
considerado oportuno. Além disso, considera-
ram que o trabalho por eles realizado até aque-
le momento, junto aos pacientes dependentes
de álcool, necessitava de ser sistematizado e
que o projeto proposto viabilizaria a sistemati-
zação do atendimento aos usuários disfuncio-
nais de álcool, com ferramentas de trabalho
úteis.

Avaliação do impacto do treinamento, 
realizada durante o treinamento 
e nas visitas às unidades básicas

Algumas observações foram feitas durante o
treinamento para se analisar como foi o pro-
cesso de mudança de atitude dos profissionais
de saúde. No início, observamos uma resistên-
cia que foi sendo quebrada ao longo do treina-
mento. As principais resistências apresentadas
resumem-se no desconforto ao perguntar so-
bre o hábito de consumo de álcool dos pacien-
tes, particularmente nas áreas mais violentas
do município. No entanto, à medida que os pro-
fissionais foram se familiarizando com a apli-
cação do AUDIT, perceberam que os pacientes
recebem bem as perguntas e não se incomo-
dam com este tipo de abordagem. O tema “de-
pendência” se destacou durante as discussões
realizadas no treinamento, indicando que os
profissionais valorizavam pouco a questão da
prevenção do uso de risco, apesar de o treina-
mento ter dado destaque à importância da pre-
venção e enfocado o uso de risco.

Durante as visitas às unidades básicas de
saúde, e segundo o relato dos profissionais, per-
cebeu-se que a maioria dos profissionais já rea-
lizavam algum tipo de intervenção breve; po-
rém, sem sistematização ou critérios de inclu-

são claramente definidos, sendo em geral diri-
gida apenas às pessoas com problemas eviden-
tes quanto ao uso de álcool.

As respostas ao questionário aplicado ao fi-
nal do treinamento estão sistematizadas na Ta-
bela 1. Todos os profissionais consideraram o
treinamento bom ou excelente. Em relação ao
conteúdo, a maioria das pessoas (77,4%) tam-
bém avaliou positivamente os temas abordados.
As principais críticas, mencionadas por 16,2%,
dirigiram-se ao excesso de carga horária de epi-
demiologia (excesso de dados estatísticos) so-
bre o uso de álcool no Brasil e no mundo e à ên-
fase excessiva na classificação das zonas de ris-
co do AUDIT.

Quanto aos aspectos didáticos, também hou-
ve uma aprovação expressiva (93,6% de bom
ou ótimo) dos participantes. A maioria dos
profissionais (93,5%) considerou o conteúdo
programático aplicável na sua rotina de traba-
lho. Somente dois profissionais (6,5%) avalia-
ram que o conteúdo teria uma aplicabilidade
parcial. A carga horária do treinamento tam-
bém foi considerada adequada. A principal su-
gestão ou crítica apresentada foi quanto à ne-
cessidade de um caráter mais prático do trei-
namento.

Avaliação realizada um mês 
após o treinamento

Um mês após o treinamento, foi feita uma no-
va visita nos serviços para se avaliar como os
profissionais ou equipes estavam organizando
a implantação da proposta. Houve relatos de
que, visando à implantação imediata, o perío-
do do treinamento (novembro de 2003) foi ina-
dequado, pois antecedeu à época de fechamen-
to dos relatórios de produção anuais, um perío-
do de feriados prolongados e de férias de boa
parte dos profissionais. Dessa forma, um mês
após, várias equipes ainda não haviam inicia-
do, de fato, a aplicação da proposta na rotina.

As principais dificuldades apontadas pelos
profissionais da atenção primária à saúde para
a implantação do AUDIT e da intervenção bre-
ve na rotina foram: sobrecarga de trabalho das
equipes, sendo estas majoritariamente incom-
pletas; alta rotatividade dos profissionais; falta
de motivação de algumas equipes decorrente
da situação atual do sistema de saúde; meno-
res níveis de motivação dos profissionais da
equipe que não foram treinados; e dificuldades
dos pacientes com baixo nível de escolaridade
para responder ao AUDIT.

Além da dificuldade de se estabelecer uma
parceria efetiva com os gestores locais, ao lon-
go do mês de treinamento, os profissionais da
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atenção primária à saúde fizeram algumas crí-
ticas e reivindicações, relativas ao funciona-
mento do sistema de saúde mental. Ressalta-
ram a inadequada supervisão do nível secun-
dário, na área de saúde mental, levando a limi-
tações na sistematização do atendimento aos
pacientes alcoolistas em algumas regiões, bem
como na resolutividade desse atendimento. Os
profissionais manifestaram maior interesse no
conhecimento do protocolo de atendimento
em saúde mental, que, embora existente há mais
de cinco anos, ainda era desconhecido por al-
guns profissionais. Com base no projeto, os pro-
fissionais começaram a dar maior importância
à hierarquização do atendimento de pacientes.

Em vista das críticas, algumas sugestões de
estratégias foram propostas. Alguns profissio-
nais da atenção primária à saúde sugeriram
que a aplicação do AUDIT fosse realizada por
todos os membros da equipe. Para isto, os agen-
tes comunitários do PSF deveriam ser treina-
dos, para depois ser realizado o encaminha-
mento dos pacientes com uso de risco ou de-
pendência para um profissional de nível supe-
rior (médicos e enfermeiras).

As formas de aplicação do AUDIT e da In-
tervenção Breve, sugeridas pelas equipes de di-
ferentes unidades básicas de saúde, foram bas-
tante semelhantes. De uma forma geral, os pro-
fissionais propuseram que o AUDIT fosse apli-
cado nas visitas domiciliares, nas salas de es-
pera, nos grupos de atendimento (hipertensão,
diabetes etc.). Alguns serviços propuseram dei-
xar o AUDIT no balcão de atendimento, visan-
do à auto-aplicação pelos pacientes, e outros
sugeriram sua inclusão nas consultas de roti-
na. A intervenção breve seria conduzida pelos
profissionais da equipe que participaram do
treinamento. No caso do serviço de saúde do
Corpo de Bombeiros, decidiu-se que a aplica-
ção do AUDIT e intervenção breve será incluí-
da na avaliação de saúde anual dos recrutas.
Sendo assim, todo o efetivo deverá ser subme-
tido à aplicação do AUDIT e, desta forma, seria
possível avaliar de maneira mais sistematizada
o padrão de consumo de álcool destas pessoas.

Entrevista com os gestores

Foram abordadas, inicialmente, as razões pelas
quais as instituições envolvidas concordaram
em participar do projeto, sendo a principal ra-
zão o peso institucional que respaldava os pes-
quisadores, vinculados a centros de pesquisas
reconhecidos nacionalmente e internacional-
mente. Outra razão ressaltada foi a relevância
da capacitação de profissionais de atenção pri-
mária à saúde para a detecção precoce do uso

Tabela 1

Avaliação do treinamento realizada pela aplicação de um questionário.

Critérios e categorias Freqüência %

1. Avaliação geral

Bom 19 61,3

Ótimo 12 38,7

2. Avaliação do conteúdo

Adequado, mas pontos importantes 2 6,5
não foram abordados

Adequado, mas alguns pontos foram 4 12,9
excessivamente detalhados

Muito bom 20 64,5

Ótimo 4 12,9

Não respondeu 1 3,2

3. Temas muito abordados

Sem críticas 26 83,9

Epidemiologia 3 9,7

Zonas de risco 2 6,5

4. Temas pouco abordados

Sem críticas 29 93,5

Dependência 1 3,2

Família 1 3,2

5. Avaliação da apresentação

Razoável 2 6,5

Boa 18 58,1

Excelente 11 35,5

6. Avaliação da aplicabilidade

Parcial 2 6,5

Boa 16 51,6

Excelente 13 41,9

7. Avaliação da carga horária

Carga horária muito pequena 1 3,2

Carga horária deveria ser um pouco maior 3 9,7

Carga horária adequada 22 71,0

Carga horária poderia ser um pouco menor 3 9,7

Carga horária excessiva 2 6,5

8. Sugestões e críticas

Sem críticas ou sugestões 12 38,7

Conteúdos mais práticos 9 29,0

Mais membros da mesma equipe 4 12,9

Motivação dos profissionais 2 6,5

Educação continuada 1 3,2

Intervalo quinzenal dos módulos 1 3,2

Treinamento do agente comunitário de saúde 1 3,2

Treinamento no início da semana 1 3,2

Total 31 100,0
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de álcool, tendo em vista a alta prevalência de
uso de risco.

Quanto à expectativa em relação ao projeto,
foi ressaltado que a implantação do projeto po-
deria aumentar a resolutividade dos serviços,
em relação aos casos de uso abusivo de álcool.
Foi considerada também a possível contribui-
ção do projeto na sistematização dos serviços,
com o fornecimento de ferramentas de traba-
lho úteis, tendo sido destacada a necessidade
de supervisão do trabalho dos profissionais.

Quanto às contribuições e/ou retornos que
os gestores esperavam da equipe de pesquisa,
foi ressaltada a necessidade de avaliação do
processo inicial de implantação, incluindo um
retorno (feedback) objetivo sobre os resultados
alcançados. Outras contribuições esperadas
foram a melhoria na integração de ações pre-
ventivas com as desenvolvidas nos diversos ní-
veis de atenção e a avaliação da satisfação dos
profissionais treinados.

Em relação às contribuições que os parcei-
ros poderiam dar ao projeto, observou-se uma
reação inicial de indefinição sobre o tema. Quan-
do estimulados a responder, as contribuições
sugeridas foram a participação ativa no pro-
cesso de implantação, o trabalho de motivação
dos profissionais, a cobrança do envolvimento
de gestores de níveis superiores e a garantia de
continuidade da proposta a médio prazo.

O principal critério de avaliação dos resul-
tados do projeto proposto pelos gestores foi a
mensuração dos níveis de resolutividade das
equipes treinadas, por exemplo, pela futura di-
minuição da demanda de pacientes com pro-
blemas por uso de álcool que se dirigem a ser-
viços especializados. Outro critério de avalia-
ção apontado foi a incorporação do modelo
nos serviços, como indicador de sua adequa-
ção à realidade local e da satisfação dos profis-
sionais em relação à proposta de trabalho.

Possíveis obstáculos à execução do projeto
também foram abordados, entre eles a pouca
motivação dos profissionais, que foi constata-
da nas visitas aos serviços, como já menciona-
do. As sugestões de estratégias para superação
de tais obstáculos, apesar de pertinentes, fo-
ram pouco objetivas. Destacaram-se as mu-
danças no plano macropolítico, a redefinição
de políticas de saúde no sentido de uma prio-
rização de fato das ações de atenção primária
à saúde e a procura de uma maior integração
dos níveis de atenção. Uma estratégia mais lo-
calizada para o município voltou-se para pers-
pectiva de aumentar a motivação dos profis-
sionais.

Quanto à adequação do modelo proposto à
realidade local, todos os entrevistados mani-

festaram sua crença na adequação teórica do
modelo, tendo em vista sua coerência em rela-
ção aos princípios gerais da atenção primária à
saúde. Sobre possíveis dificuldades na implan-
tação da proposta como rotina diária nos ser-
viços, os entrevistados referiram a falta de mo-
tivação e deficiência na formação dos profis-
sionais de atenção primária à saúde. Sugeriram
como estratégias para contornar tais dificulda-
des a implantação de um sistema de supervi-
são contínua e o retorno (feedback) dos resul-
tados aos profissionais. Mencionaram também,
a necessidade de uma mudança ampla na or-
ganização do sistema de saúde.

Discussão

A rigor, os resultados deste estudo sugerem que
a implantação, em serviços públicos de atenção
primária, de rotinas de rastreamento do uso de
risco de álcool e posterior intervenção breve
necessita, ao menos, levar em conta dois as-
pectos fundamentais ao entendimento de sua
dinâmica: (1) o contexto de valores, atitudes e
normas sociais relativos às práticas de consu-
mo de substâncias psicoativas na população
envolvida; e (2) a complexa relação entre técni-
cos e gestores dos serviços de saúde.

Assim sendo, a dificuldade inicial dos pro-
fissionais em abordar o consumo de bebidas
alcoólicas dos usuários destes serviços aponta
para os conflitos entre idéias e valores que en-
volvem os comportamentos associados ao uso
de substâncias, lícitas e ilícitas, mais adequa-
damente discutidos por meio da contribuição
antropológica 27.

Apesar de os treinandos terem verbalizado
sua receptividade ao modelo transmitido – de-
tecção do uso abusivo de álcool acoplado a uma
técnica de intervenção breve –, foi verificado
que sua implantação, de fato, não ocorreu de
imediato nos serviços de atenção primária à
saúde. Este estudo identificou, dentre as prin-
cipais dificuldades para a implantação da pro-
posta, o despreparo dos profissionais para atua-
rem em ações preventivas, o subdimensiona-
mento dos recursos humanos e materiais à de-
manda existente, a falta de estímulo e motiva-
ção para o trabalho, a falta de integração dos
diversos níveis de atenção e problemas no pla-
nejamento e organização do sistema de saúde.
A efetiva participação dos gestores também se-
ria fundamental para uma implantação bem
sucedida e para a se atingir a resolutividade es-
perada da proposta de trabalho, favorecendo
sua incorporação à rotina assistencial do siste-
ma de saúde local.
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Além das dificuldades relativas à própria
formação dos profissionais e seus conceitos
acerca do processo saúde-doença, as práticas
de saúde coletiva são circunscritas por múlti-
plos determinantes ideológicos e interesses
conflitantes, especialmente no que se refere ao
poder político e interesses corporativos e em-
pregatícios. Assim sendo, tais relatos e obser-
vações remetem a embates mais amplos e com-
plexos, que ultrapassam a questão imediata da
implantação de novas rotinas assistenciais 27.

A análise do processo detectou várias difi-
culdades a serem transpostas. Objetivamente,
contudo, diversas ações visando à minimiza-
ção das dificuldades já foram iniciadas, em es-
pecial por meio de uma maior aproximação
com os níveis intermediários dos gestores da
Secretaria Municipal de Saúde. Entramos em
contato com a coordenação da atenção primá-
ria e iniciamos uma parceria mais direta, vi-
sando sua maior participação. Além de expor à
chefia do Departamento de Saúde Mental as
sugestões e reivindicações dos profissionais da
atenção primária à saúde, a equipe de pesqui-
sadores procurou contribuir para uma maior
interação entre as chefias de saúde mental e da
atenção primária.

Vale ressaltar ainda que, além do problema
da inadequação da formação do profissional
de atenção primária à saúde no Brasil, bem co-
mo sua falta de identificação com o trabalho de
prevenção e promoção em saúde, o clima orga-
nizacional não tem contribuído para motivar
os profissionais de atenção primária à saúde.
Foi observado, tanto durante o treinamento co-
mo ao longo das visitas aos serviços, que os

técnicos de atenção primária à saúde se encon-
travam muito insatisfeitos com a política sala-
rial, a precariedade das condições de trabalho,
a organização do sistema de saúde e com a fal-
ta de resolutividade dos níveis secundários e
terciários.

Considerações finais

O objetivo do presente trabalho foi descrever
as dificuldades observadas no processo de im-
plantação, visando a propor estratégias que per-
mitam superar os entraves encontrados. Sabe-
se que a fase inicial é fundamental para o su-
cesso a médio ou longo prazo de qualquer pro-
posta. Por esta razão, a detecção precoce dos
problemas e dificuldades é fundamental para o
delineamento de estratégias que possam mini-
mizar ou eliminar tais dificuldades.

Ressalta-se que o problema de se implantar
ações preventivas não ocorre somente em rela-
ção ao uso abusivo de álcool, mas é comum a
todos os problemas de saúde passíveis de pre-
venção. Apesar de, na teoria, a prioridade dos
serviços de atenção primária à saúde ser a pre-
venção e a promoção em saúde, nota-se que,
na prática, o trabalho individual e curativo ain-
da é preponderante nos serviços. Este paradig-
ma gera enormes dificuldades na implantação
de programas de prevenção, como o aqui men-
cionado. Torna-se, portanto, essencial um pro-
cesso de acompanhamento e avaliação contí-
nua, que permita a obtenção de resultados mais
conclusivos.

Resumo

Tendo em vista os diversos problemas associados ao
assim chamado uso de risco de álcool, ele é considera-
do uma relevante questão de saúde pública. Uma das
estratégias de prevenção secundária recomendadas é a
utilização de instrumentos de rastreamento associa-
dos a intervenções breves em serviços de atenção pri-
mária à saúde. O objetivo deste estudo foi avaliar o
processo de implantação desta estratégia na rotina de
atenção primária à saúde da cidade de Juiz de Fora,
Minas Gerais, Brasil. Foi utilizada uma abordagem
qualitativa, incluindo a aplicação de entrevistas semi-
estruturadas a gestores e/ou profissionais da assistên-
cia do Sistema Municipal de Saúde, associadas à aná-
lise de conteúdo e observação participante. Os resulta-

dos indicam que há dificuldades para a implantação
efetiva destas rotinas, tanto em relação aos gestores
quanto aos profissionais envolvidos diretamente na
sua execução. Quanto aos profissionais destacam-se a
restrição da abordagem a dependentes de álcool e a
falta de motivação dos profissionais para trabalhos
preventivos. Quanto aos gestores, foram detectadas di-
ficuldades práticas no processo de organização e ge-
renciamento, a despeito de um afirmado interesse no
projeto.

Consumo de Bebidas Alcoólicas; Atenção Primária à
Saúde; Prevenção
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